PARECER AQUISIÇÃO DE PRODUTO CFE. LICITAÇÃO 08/2025 
		
SOLICITANTE: Presidente da Câmara de Vereadores
ASSUNTO: Requisitos legais para continuidade e aquisição no processo de dispensa de licitação (compra direta) procedimentos executado exclusivamente pela secretária.
01 - Cuida-se de solicitação da Presidência desta casa Legislativa, a fim de parecer opinativo sobre o procedimento de tomada de preço, contratação direta e efetivação de Compra dos seguintes produtos:
1 - CAMISA GOLA POLO (MASCULINA) – 12 unidade
2 - CAMISA GOLA POLO (FEMININA)     - 04 unidade
3 - JAQUETA (MASCULINA)                     -12 unidade   
4 - JAQUETA (FEMININA)                       -04 unidade
02- A contratação dos produtos (uniformes) está justificada, bem como que existe previsão orçamentária para o pagamento da compra objeto do processo epigrafado.
03- Da Fundamentação Jurídica: 	
Inicialmente cumpre-me salientar que o parecer técnico toma por base os elementos constantes do processo administrativo apresentado, portanto compete à Assessoria Legislativa parecer estritamente jurídico, sem adentra na esfera de conveniência ou não do envio de comunicação de tomada de preço aos interessados, até mesmo porque a compra deve proceder nos termos dos pareceres jurídicos juntados no Processo de Dispensa de Licitação Nº. 08/2025 aprovado em plenário.
No que tange ao Mapa de Julgamento de Cotação de Preço:
O parecer sob a compra é uma análise jurídica com finalidade de verificar a legalidade da uma contratação direta frente aos documentos entregues pelos interessados, ao meu ver, exigido pela legislação como a Lei 14.133/2021, está conforme os requisitos legais, portanto justificando a ausência de competição, o valor da contratação ou outras razões excepcionais.  
As pesquisas de tomada de preço estão adequadas à orientação legal, uma vez que: - publicado o edital de dispensa de licitação no site eletrônico oficial de forma correta; -  em seguida foi procedido pela secretária realização de cinco (5) envio pesquisa de preços junto às empresas especializadas no ramo do produto em aquisição, sendo que, três (3) enviaram cotação, e ainda, por cautela, consultou o Portal Nacional de Contratações Públicas a fim de se certificar que se estava elegendo o menor preço.
Por fim elegendo o melhor preço praticado no mercado procedeu na contratação do Micro Empreendedora Maria Rosangela da Silva Paulus, que por sua vez apresentou a documentação exigidas pela Lei. Documentos de identificação e comprovação de regularidade fiscal federal, estadual e municipal.

04-Da Conclusão: 
Por todo o exposto, que tange aspectos jurídicos e formais alinhados a orientação legal da compra menor preço, inexistindo vícios de iniciativa ou ofensa à moralidade administrativa, sendo-lhes favorável o parecer.  
À consideração superior! 

Porto Xavier-RS, 09 de setembro de 2025.

Ass. GILMAR FIORAVANTI
OAB/RS 34.819

